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gW,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,

1
PROCESSO N2 10. .„30/00.:',.635/91 -70	

1

SESSA0 DE 27 DE ABRIL DE 1993	 ACÓRDA0 N2 101-85.023

RECURSO 103.439 - I.R.P.O. - E':,,,< de 1986 a 1989

RECORRENTE - BOLLHOH" .000 :t. INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RFCnRRIDA - D.R.F. em CAMFINASSSR

11

o :1: aro ei: ou :1: f:,....nC.3 D I SI": A r---;:c;;;AD p, DE 1  li C FW S ----- Para que
ocorra Hos termos do disposto no inciso 1 9 dO

art. 367 do RIRSSO, é imprescindlvel a
existncia de uma alienação, segundo a lei
civil ou comercial.	 1

1

MUTUO - O adiantamento por conta do pagamento 	 1

de alugueres entre coligadas, embora possa
constituir	 ilícito	 fiscal	 sujeito	 a	 11
penalizaco, mCktuo n'ã.cy traduz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 [

de recurso i0terpn ,::.. 1. n por BOLLHOFF DODI INDUSTRIA E COMÉRCIO 	
t

ILTDA.	 [
1

1

ACORDAM os Membros da Primeira	 coCãma 	 do Primeiro
I

c o n ::i:.:.:, 1. l", o	 cl :....,	 (:::,..,f t; Á. 1:3 1_ 1.i I i t •:::. ;Unao i. o :1. c; a. c; 1:-Y., 	c; e	 ,..., O t O o 	 e o	 c; ar	 1
provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam 	

1
i

a integrar o presente julgado.

,_„--
Sala (1..,s Sesses, em 27 de abril de 1993.

1 - -
-

PRI-',“Dt.NTE	

1

I
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41e/7"4/441)1P [

,,, 7Y „d.,— 	 ,,...,,,T O 111:11 	-.,--	 á R PA .: - 	 RI . MA2/ ' NS .i..* • : OSA	 rROCURADOR DA
/

sE:ss.:::ri-o DE:	 2 tã ,j;',. .í lq"cr,) 	
//	

FAZENDA NACIONAL

rarticiparam, ainda, do presente julgamento, OS seguintes
Conselheiros',; CARLOS ALBERTO SONçALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS

i
o ".1:1:(:);\ip(r.:1 : 	 8001...	 El MIE 1,1T E:E. „ 	,...T E: :,:.:: E: rk: 	 DE	 01.. I 1,.=1::' I F;0	 0 0 1,1 O -1- .15 0 „ 	 e	 SE B 0 S -1"
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RECURSO N2: 103.A39

ACÓRDA0 N2: 101-85.023

RECORRENTE 2 Rniiilon ::- nnwr T.NDI15 I,,TRIA E COMÊRCIO ci.D

RELATÓRIO

BOLLHOFF DODI INDUSTRIA E COMÉRCI u ITDA, não se

conformando co M a Cl 1:.:.:, C: Á. ''::: :4, C:i E:, Xàrada 1:3 O 1 a ç'::'i U. 1:: oridade S .:i. ri CILA L ar !,	 na

impugnação contra lançamento fiscal IRP3, vem apresentar recurso

a este Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da citada

decisgo„

A exigm ....ia fiscal aly.....nt.,- duas irregularidades

I - realizaçNo de benfeitorias no imóvel de

propriedade da sócia controladora, contratualmente não

indeniz weis, çonfidut . and , di .....trihi l içWn disfarçada de lucros, nos

k,.....k,y1.c.1. dlos di....., 1987 a 1989

11 	  disposição a favor da controladora de

recursos financeiros, tendo OM vista pagamentos adiantados de

aluguéis de imóveis de propriedade da controladora 8o11hoff

Industrial itda„ A mutuante deixou de reconhecer a variação

monetária ativa, calculada com base na variação do valor da ORTN

(OTN), para efeito de determinação do lucro reál, nos exercícios

de 1986 a 1988,

A Recorrente, inconformado COM O lançamento,

apresentou a impudnaçXo de fis„ 163/16A, onde fez as seguintes

:"1. 1. 1:.:-:CJ ,Y1.

C
-- C]k..k(5.:, COM r E-.• "1' O r'ê- n c 1. a às bei-1 `f f::.? it ortas feitas no

t.
imável da controladora, todas elas (as benfeitorias) teriam sido 1,4

,/ 1

\_._.4
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utiti iadas na atividade da controladora, ativado, corridido e

depreciado

- que ainda que os contratos de locação entre

controladora e controlada fossem de Um ano, as benfeitorias não

teriam sido transferidas da locatária para a locadora;;

	  que não deva ser levado em conta o fato dos

contratos de locação mencionarem a não indenização pelas

benfeitoria i-ealizadas, de vez que tal cláusula seria produto de

erro formal sanável

- que quanto ao pagamento adiantado de aluguéis,

existia reciprocidade pois, também, a controlada proprietária de

imóvel locado à controladora, com forma de pagamento id'if..;ntica e,

por	 inesistiria transferncia de recursos financeiros.

A Informação Fiscal foi no sentido da manutenção

do crédito tributário. Transcreveu o Parecer Normativo C8T nr.

869/71 e o Acórdão da CSRF nr, 01 	 206/82, para respaldo de sus

tese.

A autoridade monocrática, na cio c: 	 de fls. 177 a

180, assim cc....nc:luiuff

- as benfeitorias realizadas em imóvel de

controladoras, locados a controladas, contratualmente não

indenizáveis, configuram transferncia de numerário da locatária

para a locadora tipificando 	 se, assim, a distribuição disfarçada

de.:=	 k.k	 r • 0	 ;i
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--	 c.., o	 cor) -I ré\ t c, o 	 f ,::.,. ze.r,m	 :1(.:,:,:i. 	 ,:-:-:,n t r,:ey, 	 :::: o	 p:.:.,. r"t ,:-:.-., o „ 	 o G:, ri do

que os contratos de fls. 91, 95 e 99 eram unãnimes em declarar

não indenizáveis as benfeitorias realizadao no imóvel locadog

- não havia porque se falar, em erro formal na

redac p doo contratos, de fio. 90 a 100, vez que ao Me'.:;MOS Já

tinham produzido efeitoo, inclusive quAnto a terceiroog

- a decioão da Cãmara Superior Cl., Recur000 Fiscais

no Acórdão nr. CSRF/01 -206/82, fixara jurisprudãncia no sentido

da tipificação da distribuição disfarçada de lucros para as

Si.. póteses idãnticas a dos autos, fixando, inclusive, que o valor

tributável da diotribuição disfarçada era o gaotro da construçãog

- o pagamento antecipado de aluguéis, constitui a

mó.tuo em razão de transferir numerário da controlada para a

controladorag

- seria irrelevante a ocorrãncia, não comprovada,
da reciprocidade de tratamento alegada, de vez que somente a

impudnante era responsabilizada no procesoo, pela falta do

reconhecimento de, no mínimo, a variação dos índices de correção

monetária oobre oo valores mutuadoog

- a TRD não podia ser utilizada como .S.ndice de .

atualizaçãO da moeda, conforme art. 30 da Lei nr. 8218/91, devido

a ioto neceooàrio oe tornava a retificação doo valores do Auto de

Infração, conforme demonotrativo a fio. 180.

Ao final, a autoridade julgadora manteve a ação

fiscal, porém, de oficio, retificava os valores do Auto de

Infração, consoante demonstrativo de fls. 180.

I,	 •

f
f dTempestivamente, a interessada apresenta recursol

voluntário (fio. 185 a 189), fazendo ao sequinteo aledaçC5eog
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- argumenta pua nas duas oportunidades (Auto de

Infração e Decisão Singular) as interpreta0es foram raljada:::-

de maneira superficial, devido a pré 	 existncia do P.N. 869/71 e

do A.c. CSRE/ 01 -0.206/22

transcreveu o art. 367 do RIR/80, PN CST nr.

869/71, no tocante ao significado das palavras alienar e

transferncia e doutrina sobre "Causas de Interpretace Viciosa e

incorreta"

- aduziu, também, que as interpreta0es foram

inclinadas e restritivas, pois não levaram em conta OS aspctos

de ter a recorrente agido de conformidade com o próprio PN CST

869/71, quando imobilizou as benfeitorias e de que vem dandu

tr,...1,mm...,n1...o Luntábil de ativo permanente próprio

G:CIO k.i.	 1•1:::'(0 	1.: O I' 	:ii.(,X, 	p I' C.:, ri Cl :1. Ci O	 ;::1..3::: 	 1. (..:.:' r i' ri O •::5 	Cl O	 é't

36 '7 • 3: , tecendo c 0in O n t.,±k rios sobre o Sign .j.. f 1. cedo do a 17. O de

transferir, fato não ocorrido, pois sempre detivera o direito

sobre as benfeitorias e WSSifri efetuara os seus registros.

Apesentou balanços para seus '';ornecedures, bancus e clientes,

onde consta que não transferira a disponibilidade sobre os sous

bens:;

- argumentou, ainda, que a decisWo ignorara o erro

sanável existente nos contratos, quanto me ri ao ressarcimento

das benfeitorias, fruto da utiliaaco de um modelo de Lunti . ato ,..1,,,

adeso, adquirido em papelarias em formulário pré-impresso, visto

que tal cláusula nunca contara com o consentimento recíproco das

partes, elemento vital nos contratos

	

..... quanto à interpretação da liquidação antecipado 	 .

dos alegueis, argumentou nW.b ter sido considerado o fato x:k1 )7'

,figera de Lumpen ... ak,..0 do, ....,::.,d.,tos rec .Á.procos e da mesma natureza
-1
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-:::,endo que, no mesmo momento, fnwAm e-fetud.Rs liquídac:Ces

reciprocas, não tendo cs idn ' n o 1 enon tio -,.ubjetivo de intenção

de transferir disponibilidade nem ocorrido nas proporçCes

.ont.Rds.

Ni.4
o reltório.(

\\:j
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VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FETTOSA, Relator.,:

O I"- e cutrso é te.:, m p c.:, s -1.-..iv o .

Por ter a Recorrente feito benfeitorias em imóvel

de propriedado de empresa sua controladora, àquela locado, os

valores foram tomados como distribuídos disfarçadamente, com

violac'ao ao disposto no artigo 363, I, do RIR/80, que assim tem a

a çãO g

"Presume-se distribuição disfarçada de lucros no
negócio pelo gual a pessoa juridica
I- aliena, por valor notoriamente inferior ao de
mercado, bem de seu ativo a pessoa ligada".

O entendimento do Fisco decorreu do fato de

te r" como jà exposto no relatório, no contrato de locaçã'o,

cláusula contratual que não dava à locatária o direito de

indenizaço por benfeitorias realizadas no imóvel locado.

Embasou o Fisco ainda a sua tese no disposto no EN

869/71 e Ac. 58 E:E/01-206/82, conforme se vP a fls. 174 dos autos.

Ouso divergir das enunciados. O faço sob os

seguintes fundamentos

a). pelo fato de que o imóvel locado pela

Recorrente continua por ela sendo usado, em prosseguimento a
locação, já que pelo que dos autos consta a Av. Aeroporto passou

,Se denominar Av. Archimedes (d(m=,. de 'f Is 90 e 98), local onde

foi lavrado o auto de infração. Tal fato autoriza dizer que as

E: enfeitorias nada mais representaram, até ent -No, do que adaptaçrb
./

do imóvel à necessidade da locatáriag 	 rik

(\s„.,,,-=,
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b). porque a Recorrente,' conforme teor de suas

afirmaçffes, imobilizou c:uc valores, correspondentes as

benfeitorias, cu..jo custo estava sendo depreciado á razão de 4".4,

...iAMA	 f-nn-ltdr)

c). porque a cláusula de benfeitoria ou retenção

COMO estabelecida, além de sor a dE praxe, traduz-se em elemento

de defesa dos locadores presentes em praticamente todos os

contraLos locativos, que visa impedir abuso dos locatários, 2

subsidiariamente garantia de incorporação, mesmo porque COMO SO

v g dás contratos (fls. 90/99), os acréscimos or.r. transfermaçiSes

dependiam de expressa anu?ncia',i

d), porque o Código Civil 'Drasileiro, estabelece

. que a alienação envol've 1) Lrcr.rí rrrr  de propriedadc II)

efetuada através de ato voluntârie, a fflulo gratuito eu enereso

c) envolvendo uma dualidade de sujeitos (adquirente e alienante)„

Sobro o tema assim se expressa Pontes de Miranda 'Alienar é

tomar de outrem, passar a mãos alheias. Quem renuncia pratica

apenas a metade disso	 tal como quem abandona. OUGM aliena

pratica todo o ato, transfere... A alienação, no sentido do art.
•	 ,I

589, I, do CC, suOom, do outro lado, que alguém or:si 	 Não há	 H

momento intercalar entre a perda da propriedade pelo alienanto e

a aquisiO:o pelo adquirente ainda quando se trata de promessa

(unilateral) de recompensa, OU de alguma outra declaração
1

unilateral do vontade rua implique transferJincia da propriedade. 	 I
,Ma ..................sorvi o. 	 na	 troca,	 na	 doação,	 na	 promessa	 de ,,

recompenSa, há alionante e adquirente. Em todos esses Exemplos,

há o• contrato ou negócio jurídico unilateral e há acordo de

transmissão que ê abstrato... A propriedade imobiliária perde-se

por adquirir outrem, a propriedade do imóvel." (Tratado de

Direito Privado 	  vol. 14, págs. 105/106), não conseguindo este,

julgado, detectar qual seria o ato de alienar da Recorrente, quEl r àd •

implahtou benfeitoras para adaptar o ..i.móvel locado ao seu uso, j ,,„_rml .
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de C: I Et r* a n d	 Cl LÁ	 O 1:30 d 1- fl. a usar o Et rquin e n t.f.3 9 mesmo antes de '`,5 LÁ Et

existncia, para requerer indenizaço

E) porque examinando 05 contratos de locação,

detecto que o imóvel locado sempre foi o mesmo, nãO constando que

OS acréscimos tenhArn influido na decisãb locativa

f) porque as benfeitorias sequer estão

determinadas, pelo que poderiam ser manutenção ou út(eis, tão'4

somente.

(:j )	 p O I' CI	 ":5 I"'	 p o	 3. 0 C: .é", dora GO	 d

acrescer 0 seu patrimSnio do valor das benfeitorias enquanto não

recebidasr,

h) porque o bem para constituir distribuição,

do o inLiso I, do artigo 367, do RIR/80, haveria de estar no

Pecorren+, ri que, pelas circustncias seria imposs/Lvel.

A55iM 9 pelos fatos elencados, no caso específico,

embora aceitando que em alguns casos possa a hipótese negócios

entre coligadas, nos contratos de locação de imóveis, envolver a•
Equesto como pretendida pelo Fisco, distribuição disfarçada de

lucros, no caso específico não me pareceu configurada. Por isso,

dou provimento ao recurso quanto a este item.

A outria_exigWncia, consistente no entendimento de

nagameni-o do valor loctivo antes do vce exigiria o

oferecimento do valor da COrreçãO monetãria ativa a tributação,

ao amparo do e ,stabelecido no artigo 21 do Dl— 2.065/83,

:367, 	 do RI F:e. /8o „ merece t rn 13em medi tac;:ão sobre a nature7;,1

	

jar:Wica do ato. Seria empréstimo o adiantamento de valor	 1

Pual seria o conceito de mútuo?	 „1
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AVTioldo Waid, sobre o tema, in "Enciclopédia

1Saraiva de Direito", sobre o tema assim se expressa, trazendo os
ill

píí í.-.. .í up(:3-, í í,,tos básicos de suá existPncia g	11
E

1

	

-c...1 c„ Cem:, trata do mc'ttno e dos ri . .... .os mergAntis nn	 11
ii
li

Tít. XI, 12, parte, dedicando ao assunto os arts.
[

	

247 e 255, enquanto o CC regulamento a matéria no 	
11
v

Cap. V do Tít. V 'do LiV. III, em nove artigos

(arts. 1,256 a 1264). Existem normas especiais que

regulam um certo número de empréstimos mercantis,

	

como as obrigacbes ao por .t.adcmr ou debgntures, os	 [

empréstimos hipote gários, os empréstimos a risco 	 1
í

ou c íãmbio marítimo e as operaçbes bancárias em

geral, k-.-.í .,o l í e í.4ulamentadas pelo Banco Central, 	 .

í

Como a '1: v': da propriedade

do bem mutuado constitui condiço da existUjncia do

contrato, a obrigação básica do mutuário consiste
,em resfituir objeto equivalente iRG que recebeu e	 11

pagar os reís pe g tivos juros. O devedor não tem 	 • '
11

obrigação de devolver as mesmas coisas recebidas, 	
•	

1

i
mas apenas coisas dos mesmo g gnero, quantidade e

qO alidade. Assim sendo, :tratando -se de empréstimo

de dinheiro, a obrigação não • é de pagar as moedas	
11

i1recebidas mas a import gincia equivalente é que lhe 	
1foi emprestada. O mesmo ocorre no caso de

empréstimo em mercadorias, pouco importando em tal	 1.

caso a eventual oscilaç í-Xo do preço delas,	 í

'A exist gncia de prazo é condição 	 1

necessária do contrato de mó.tuo.„" (Vol„ 53, pág,	
1

í
--4.4' ••,. ')

-1
i..-
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Diante da legislação tr ibutária, a partir do DL. 	 I

2.065/83, não resta dúvida de que há que se dar importãncia a
IafirMacão do Fisco, considerado ainda o disposto no Parecer
INormativo CST 10/85, assim expresso::

i

i.

I"De acordo com o en tendimento já
expedido por esta Coordenação, é ir relevante a

I.	 forma pela qual criemprestiMo se exteriorize 	 ,
contrato escrito ou verbal, adiantamento de	 t

1numerário ou simples l ançamento em conta 	 corrente
Ientre empresas associada carecteri7am o mútuo.
I
1Assim, qualquer modalidade que configure capital

Ifinanceiro posta i!.-1. d isposição de outra pessoa

1
j urídica sem remuneração, ou com compensação

Ifinanceira inferior aquela estipulada, constitui
I

i

fundamento para p1. ri. 	 da norma legal„"

1---
I

Não vejo como sustentar a afirmação. á que no caso

I

I
verifico inexistir o dever da Locadora .devolver o recebido da

Recorrente a título de aluguel, ainda que antes de vencido o mOs,
	 1

1
1

pressuposto essencial nos contratos de mútuos. Se não há a	 f

I

obrigação de devolução, não há como afirmar que a operação
narrada pelo Fisco, mesmo que alguma irregularidade trouxesse,

1
cohstiluir -se -ia em m(Atuo.

I

,
Talvez pela mesma razão já tenha concluído este

1
Conselho de Con tribuintes que::

" EMPRÉSTIMOS ENTRE COLIGADAS - O Watuo não se	
Ica raCteriza guando a coa ri. 	 é feita em coisas de outro
I

r\...'..g gnero" (Ac. 101-80.168/90)1 
:INWL.

I
Alk

I\\2.......1'...' . .

...	 .,,
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.t
i

"CONTRATO DE MUTUO 	  A promessa de compra e venda 	 I

i	de imóvel não configura negócio de mútuo, não se aplicando o
	 I

i
disposto no art. 21 do DL 2.065/83" (CC. 105. 4.048/90)	 I

i

i	"EMPRÈSTIMOS ENTRE COLIGADAS - A aplicaço do art. 	 I
21 cio DL. 2„065/83 regi.J.er a oco 

r" r n c.:-...i..a de mútuo nos precisos

I

t. €.:.? i''' rn f.:35::	 do	 artigo	 1. 9 56,	 do	 i.::'; e.:,,:l á. go	 r: J. vo ...i. 1	 E i-as i •.i. E,...i. r. o , 	 não	 se	 Iaplicando aos créditos reciprocos representativos de operaçbes
comerciais de compra e venda". (Ac. 1. CC. 101-79.989/90)

IAssim diante do que se encontra nos 
't.i..i.tos!, entendo	 l

que mútuo ri : o h o 1...i. viE., ent.:ro a Rec:or .rente E, a st.ta controladora
1,..,.....a.d,i., pelo due insubsistente a	 CUS.:Ar:X0"

I

I

1Dou provimento tambem a este item"
,

i.I:t o meu votr
1

í
,.

I
1	 .'',.4	 I„,	 ,	 ..r - 4-. •	 .: •'.	 _,	 ,	 , ji1..... E:, .i. se)	 , 1 .,,,,,...:•?..::	 r • vi: :i. 1...0 5 .:.,... 	--	 1- ,........, .I. „.,-.. T.c ..; r-	 -..

1

1

t

1
1,_
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